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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA ESPECIAL DE ESTADO DE GESTÃO

SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO – SEAD

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

EDITAL Nº 01 / 2005 – CONCURSO PÚBLICO C-90

1. Esta prova contém 3 (três) questões discursivas / dissertativas, valendo 10 (dez) pontos cada e uma peça jurídica, de natureza prática, valendo 20 (vinte) pontos, totalizando 50 (cinqüenta) pontos.

2. Responda-as, com caneta azul ou preta, nas Folhas de Resposta padronizadas e apropriadas a cada qual. 

Você receberá 4 (quatro) Folhas de Resposta. Há uma folha para cada questão e uma para a Peça Jurídica, devidamente personalizadas, que serão desidentificadas, pelo fiscal, no ato da entrega da prova. O candidato não deverá assinar as Folhas de Resposta ou colocar elementos que o identifiquem, sob pena de a prova ser considerada nula, com a conseqüente eliminação do candidato.

3. Para rascunho utilize o espaço próprio, no Caderno de Questões – Folhas de Rascunho. Não serão levadas em consideração, para a avaliação das provas, respostas ou textos produzidos nas Folhas de Rascunho. Você receberá, no Caderno de Questões, 5 (cinco) Folhas de Rascunho, que não podem ser destacadas do mesmo. 

4. O tempo total da prova é de 300 (trezentos) minutos. O candidato somente poderá retirar-se da sala de prova após decorridos 60 (sessenta) minutos de seu início.

5. Será permitida a consulta, exclusivamente, a textos legais, não comentados e sem notas explicativas, de uso exclusivo do candidato, vedado o empréstimo. Esse material será objeto de exame pelo fiscal da sala, se assim julgar necessário, sendo passível de recolhimento, para devolução ao final da prova, em caso de não atendimento a esses limites.

6. Entregue o Caderno de Questões, juntamente com as Folhas de Respostas, ao fiscal de sala, quando de sua saída, e assine a folha de presença.

II CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NO CARGO DE

DEFENSOR PÚBLICO DE 1ª ENTRÂNCIA DO ESTADO DO PARÁ

Nome do Candidato: _________________________________________________________

Nº de Inscrição: _________________________

1ª Questão Discursiva

DIREITO CONSTITUCIONAL

Um grande contingente da população brasileira é portador de algum tipo de deficiência física.

Na tentativa de integrar essa parcela da população, a Teoria Constitucional tem ampliado o sentido da Igualdade Liberal, do século XVIII, integrando diversos grupos sociais em políticas públicas conhecidas como Discriminação Positiva.

Um dos pontos chaves das políticas públicas, destinadas aos portadores de deficiência física, é garantir-lhes acessibilidade para que possam sair de suas casas e serem produtivos, tanto para si quanto para a sociedade. Nesse sentido, a Constituição Brasileira de 1988 alberga um conjunto de ações afirmativas que, longe de serem paternalistas, estão em sintonia com a necessidade de construção de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, I, CRFB/88).

a) Diante desse contexto, explique a dimensão teórica em que se insere o Princípio constitucional da Isonomia, nos tempos atuais, e indique duas ações afirmativas que dão vazão à necessidade de inclusão social dos portadores de deficiência física, localizando-as no texto constitucional brasileiro de 1988.

b) No caso de edifício público, pertencente a uma das Secretarias Municipais, que não tenha rampas de acesso ao cadeirante, explique o remédio constitucional a ser interposto, judicialmente, para garantir acesso do deficiente ao prédio público, bem como o órgão judicial competente para processar e julgar a ação e a razão da escolha de tal remédio.

2ª Questão Discursiva

DIREITO ADMINISTRATIVO

Em Mosqueiro, no sábado de carnaval, ocorreu grave acidente de trânsito, quando um ônibus, de permissionária de serviço público municipal, avançou a preferencial em um cruzamento, vindo a atingir um automóvel modelo Fiat Pálio, de propriedade do sr. Carlos Nascimento, ocasionando a perda total deste.

Indignado com os prejuízos sofridos, a vítima procura a sede da Defensoria Pública, em Belém, e relata o ocorrido ao Defensor Público de plantão, solicitando que seja intentada a competente ação de indenização por perdas e danos contra a permissionária de serviço público.

O Defensor Público de plantão, não muito afeito a situações que envolvam pessoas jurídicas de direito privado, prestadoras de serviço público, resolve consultar você, também Defensor Público e especialista em Direito Administrativo, para que esclareça a seguinte situação: no caso exposto, a responsabilidade civil da permissionária de serviço público obedece ao disposto no art. 37, § 6º da Constituição Federal?

Aponte a solução correta para o caso proposto, fundamentando sua resposta na evolução doutrinária da responsabilidade civil do Estado e de acordo com a jurisprudência mais atualizada do Supremo Tribunal Federal.

3ª Questão Discursiva

DIREITO CIVIL

Analise a situação-problema apresentada a seguir e responda às questões formuladas, considerando a legislação vigente e aplicável ao caso concreto, e abordando os institutos jurídicos que tutelam os direitos do locador e do fiador.

Como advogado do locador, analise a questão, considerando a legislação civil em vigor, bem como a jurisprudência dominante, esclarecendo: a) qual a natureza jurídica do contrato de fiança e o alcance da responsabilidade do fiador e do locatário em relação ao inadimplemento contratual das parcelas mencionadas; b) qual o procedimento judicial cabível para as pretensões do locador e quais as motivações de fato e de direito.

Carlos firmou contrato de locação com Raimundo Oliveira. Trata-se de locação, para fins residenciais, de um apartamento localizado na Trav. Curuzu, bairro do Marco. Para a realização desse negócio jurídico, Raimundo, o locador, exigiu fiador como garantia para o adimplemento de todas as obrigações contratuais assumidas por Carlos, o locatário. Na cláusula de fiança, prestada pelo Sr. João, ficou estabelecido que este figuraria como principal pagador e que a garantia fidejussória vigoraria até a data prevista no contrato para o encerramento da locação.

O referido contrato previa, como obrigação contratual do locatário, o pagamento de aluguel mensal no valor de R$ 180,00 e taxa condominial no valor de R$ 75,00, sendo ambos os valores passíveis de reajuste. Ao locatário também caberia o pagamento de todos os impostos referentes ao imóvel, no período de vigor da locação. O início do contrato data de 05/05/03, com encerramento previsto para 05/05/04.

Vencido o prazo da locação esta continuou a vigorar por prazo indeterminado, haja vista que as partes contratantes mantiveram o interesse na continuidade daquela relação jurídica. Não houve qualquer alteração, ou mesmo ratificação, do contrato originalmente firmado pelas partes e pelo fiador.

Em agosto de 2005, Carlos foi demitido da loja em que trabalhava e começa a enfrentar diversas dificuldades financeiras, deixando de cumprir com o pagamento dos alugueres vencidos em 05/11/05, 05/12/05 e 05/01/06, bem como as respectivas taxas condominiais desses meses. Além desses pagamentos, Carlos não pagou a taxa extra no valor de R$ 200,00, que fora definida por ocasião da última Assembléia Geral do Condomínio, ocorrida em 07/12/05 e que instituía a referida taxa para a recuperação e reforma da fachada do prédio e essa deveria ser paga em duas parcelas vencidas em 15/12/05 e 15/01/06. O IPTU/2006 venceu em 10/02/06 e o locatário não realizou o pagamento da taxa única ou sequer o pagamento de qualquer parcela, não manifestando sua intenção de parcelamento do valor.

Raimundo Oliveira, não verificando qualquer manifestação de Carlos para o cumprimento das obrigações devidas, promoveu notificação extrajudicial do locatário e do fiador, concedendo-lhes o prazo improrrogável de 5 (cinco) dias para o pagamento integral das parcelas acima indicadas. Ao receber a notificação, o locatário não esboçou qualquer iniciativa de solver as obrigações vencidas, sendo que o fiador notificou, também extrajudicialmente, o locador de que a partir daquela data, 10/02/2006, exonerava-se da fiança prestada, nos termos do que dispõe a legislação em vigor. Diante destes fatos, o Sr. Raimundo Oliveira, locador, resolveu procurar um advogado para instruí-lo com relação aos seus direitos e procedimento processual cabível para a retomada do imóvel e pagamento do valor vencido.

Peça Jurídica

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Com base nos fatos apresentados abaixo, elabore a peça processual pertinente:

Maria casou com João em 10/10/1993 e em 10/07/2005 separou-se de fato, permanecendo assim até a presente data e sem qualquer relação conjugal com João. Dessa união nasceram 2 (dois) filhos, que permaneceram na companhia da mãe desde a separação.

João é profissional liberal e não tem renda definida, pois sobrevive da venda de seguros de automóveis. Maria, por sua vez, é funcionária pública e recebe salário na ordem de R$ 6.000,00 (seis mil reais) mensais.

Durante o tempo da separação, João contribuiu mensalmente para o sustento dos menores, contudo, o valor da contribuição sempre foi incerto, como incerta sempre foi sua remuneração. Em 01/02/2006, Maria ingressou com ação de alimentos contra João, representando processualmente os filhos do casal, nada requerendo em seu favor, apenas em relação aos filhos. Ao despachar a petição inicial, o juiz fixou desde logo os alimentos provisórios em 3 (três) salários mínimos, atendendo ao disposto na Lei nº 5.478, de 25/07/1968, designando, igualmente, dia e hora para a realização da audiência de conciliação e julgamento.

No prazo legal, João apresentou contestação, alegando, dentre outros fatos e fundamentos de mérito, a impossibilidade material de prover os alimentos de seus filhos, em face de que teve diminuída sua capacidade laborativa, em razão de acidente de trânsito de que foi vitimado, vivendo hoje apenas, e tão somente, com uma pensão paga pela entidade previdenciária oficial, na ordem de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais).

João, igualmente, interpôs reconvenção, pretendendo obter, ao final desta ação, a separação judicial do casal, tendo em conta a impossibilidade da reconciliação. Maria contestou a reconvenção, argüindo apenas, e tão somente, a necessidade da divisão do patrimônio constituído na constância do casamento.

Após realizar a audiência de conciliação, que foi frustrada, o Juiz proferiu nos autos as seguintes decisões: designou dia e hora para a realização de audiência de instrução e julgamento na ação de alimentos; e indeferiu a petição inicial da reconvenção, extinguindo-a sem julgamento do mérito (art. 267, I, do Código de Processo Civil), fundamentando a decisão no fato de que o autor deixou de juntar à inicial a prova do casamento, condenando-o ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios calculados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Como advogado do reconvinte, analise a questão e elabore a peça processual pertinente, a ser encaminhada ao Juízo de 2º grau de jurisdição, visando à reforma da decisão proferida contra os interesses de seu constituinte.
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